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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 10,95G/Oaa.29.41a1-78

acas

Sessão de  12 novembro  de 19  9,2	 ACORDÃON21a1-84.356

Recurso n2: 71.401 - CONTRIBUIÇAO SOCIAL EXS: DE 1a89 e laaa

Recorrente: TRUCK MARINGÁ INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOS RODOVIA-RIOS LTDA

Recorrida: DRF em MARINGÁ - PR

DECORUNCIA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - O lançamen
to para sua cobrança e reflexivo e, assim, -á-
decisão de merito prolatada no processo princi
pai constitui prejulgado no julgamento do pro7--
cesso decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TRUCK MARINGÁ INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOSRO

-DOVIÁRIOSDLTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte_
grar o presente julgado,
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PRESIDENTE

JEZE'llio 01 "RA CÂNDIDO	 RELATOR

_

VISTO EM	 AFO1 O	 SI	 " RA IP -, ros	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE r,	 ZENDA NACIONAL2 o MAR 1 ro3
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SE-
aASTIÃO RODRIGUES CABRAL. '.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° laa5vaact.2a4Jal-78

RECURSON9:	 71.401

ACORMÃON9:	 101-84,356

RECORRENTE: TRUCK MARINGA INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOSRODOWARIOSq2DAH.'

RELATORIO 

TRUCK MARINGA INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOS RODOVIARIOS

LTDA., qualificada nos autos, manifesta recurso a este Colegíado'

contra a deciaRo, do Sr. Delegado da Receita Federal em Maringá -
-

-PR que manteve o lançamento da CONTRIBUIÇA0 SOCIAL referente aos

exercfcioa de ima e laaa.

Em sua impugna*, a empresa postula o cancelamen-

to da exigencia com haae em argumentos jâ apresentados e aprecia-

dos no processo principal,

A autoridade julgadora de primeira instância mante

ye Q lançamento face ao princfpio da decorrgncia, uma vez que no

processo matriz indefer5)na a impugnaçÃo,

Na fase recursal, reitera tamb:jm os argumentos ofe

reeidos e examinados no processo principal.

A Câmara deu provimento ao recurso interposto pe

la pessoa jurfdica no processo principal, como faz certo o Ac6r -
dRo. n? 1G1,84,3a2.

É o relat6rio. k\
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10a501on.2aLual,78	 03.

AcOrdão n9 101-84.356

VOTO 

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe-

cimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança da Contri-

buição Social que e uma simples decorrencia do lançamento efetuado'
para cobrança do imposto de renda.

Desta forma, e inquestionevel a relação de dependen -
cia do lançamento da Contribuição Social ao destino dado ao lança -

mento do imposto de renda.

A decisão de merito proferida no processo matriz, re—
conhecendo ou não a ocorrencia do fato econômico que justificou o

lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão a ser dada

no processo reflexivo, em razão da intima relação de causa e efeito

existente entre eles,

No caso concreto, COMO registra o relat6rio o recurso

interposto pela pessoa jurídica no processo principal foi provi-

do.

Assim, dou provimento ao recurso.

Brasilia-DF, 12 de novembro de 1992

JEZER E OLIVEIRA CÂNDIDO	 RELATOR Alp;

Imprensa Nacional
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